
 

 
PRECEDENTES 

 

REPERCUSSÃO GERAL 

 

É constitucional vedação da alíquota zero sobre PIS/Cofins a 

empresas optantes do Simples 

 

Por unanimidade de votos, o Plenário, em sessão virtual, julgou constitucional o 

parágrafo único do artigo 2º da Lei 10.147/2000, que excluiu as pessoas jurídicas 

optantes pelo Simples Nacional de usufruir da redução a zero da alíquota de 

contribuição do Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre a receita bruta da 

venda de determinados produtos e destinada aos que optaram pelo regime de 

tributação monofásica.  

 

A decisão seguiu o voto do relator, ministro Marco Aurélio, e foi tomada na análise do 

Recurso Extraordinário (RE) 1199021, com repercussão geral (Tema 1050), que foi 

desprovido. 

 

Pequenas empresas 

 

No processo, uma empresa de cosméticos questionava decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

(TRF-4), que entendeu constitucional a vedação imposta a optante pelo Simples Nacional de se beneficiar com 

a alíquota zero do PIS/Cofins. No recurso ao STF, a empresa sustentava que a vedação contida na Lei 

10.147/2000 quanto às microempresas e empresas de pequeno porte seria anti-isonômica e significaria 

aumento real da carga tributária. 
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Regime simplificado 

 

Para o ministro Marco Aurélio, a alegada contrariedade ao princípio da isonomia tributária não pode “servir de 

alavanca para a criação de regimes híbridos, colhendo o que há de melhor em cada sistema”. Isso porque o 

regime simplificado de recolhimento de tributos, previsto na Lei Complementar 123/2006, que institui o Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, não é invalidado pela restrição prevista na Lei 

10.147/2000. 

 

Essa norma estabelece o regime monofásico, com recolhimento em separado das contribuições, desonerando 

varejistas e atacadistas com a alíquota zero, porém elevando a carga tributária de industriais e importadores. As 

empresas inscritas no Simples, por sua vez, submetem-se ao regime unificado de recolhimento de tributos 

mediante a incidência de determinada alíquota sobre a receita bruta, conforme previsto na Lei 106/2003, em 

respeito ao artigo 146, inciso III, alínea “d”, da Constituição Federal, que prevê tratamento diferenciado a essas 

pessoas jurídicas. 

 

“O fato de o incentivo não se aplicar às optantes pelo Simples não implica inobservância à cláusula voltada ao 

tratamento favorecido das empresas de pequeno porte. A aferição deve ser realizada considerada a tributação 

como um todo”, ponderou o ministro. Ele esclareceu que o critério previsto no parágrafo único do artigo 2º da 

Lei 10.147/2000 veda o benefício da alíquota zero a quem já está sujeito a uma circunstância diferenciadora e 

respeita a ordem constitucional, uma vez que preserva a unicidade e a simplificação no tratamento às micro e 

pequenas empresas. “Há a facultatividade de submissão ao regime especial. À pessoa jurídica, é dado escolher 

entre a sistemática da Lei Complementar 123/2006 e o cumprimento das obrigações em separado”, concluiu. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral firmada foi a seguinte: "É constitucional a restrição, imposta a empresa optante 

pelo Simples Nacional, ao benefício fiscal de alíquota zero previsto no parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 

10.147/2000, tendo em conta o regime próprio ao qual submetida”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

COVID-19 

 

Lei Estadual nº 9002, de 10 de setembro de 2020 - Altera a Lei Estadual  nº  8.817,  de 11 de maio de 

2020, que dispõe sobre o protocolo de proteção e segurança a ser adotado pelas operadoras de transportes por 

aplicativo, no âmbito do plano de contingência  do novo Coronavírus da Secretaria de Estado de Saúde. 

 

Lei Estadual nº 9003, de 10 de setembro de 2020 - Dispõe sobre a prorrogação de contratos de 

permissão de uso de bens públicos para fins sociais, culturais, educacionais e esportivos devido à pandemia do 

Covid-19 
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Lei Estadual nº 9004, de 10 de setembro de 2020 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de canais de 

atendimento em academias de musculação, lutas, ginástica, crossfit e outros   prestadores de serviços 

esportivos. 

 

Decreto nº 47.263, de 10 de setembro de 2020 - Altera os arts.7º e 14º do Decreto 47.250 de 04 de 

setembro de 2020, que dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação do novo Coronavírus (Covid-

19), em decorrência da situação de emergência em saúde e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ. 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0057702-98.2020.8.19.0000 

Rel. Des. Milton Fernandes de Souza 

Dm. 31.08.2020 e p. 02.09.2020  

 

Agravo de instrumento. Processual civil. Requisitos recursais intrínsecos. Cabimento e interesse recursal. 

Rescisão de contrato de promessa de compra/venda de imóvel por extrapolação do prazo final de conclusão da 

obra. Ação ajuizada em face das construtoras (1ª e 2ª rés) e do condomínio (3º demandado). Citação das duas 

primeiras demandadas. Informação pelo oficial de justiça no sentido do estabelecimento do 3º réu/recorrente no 

mesmo endereço (Jacarepaguá) em que também citadas as construtoras ('Construtora Calper Ltda.' e 'TC 

Nexus 1 Empreendimentos Imobiliários Spe Ltda.'), esta cujo núcleo da denominação empresarial é semelhante 

ao da recorrente, havendo sido recebida a citação pelo mesmo representante, sem qualquer ressalva. 

Manifestação do condomínio/agravante pugnando pelo reconhecimento de nulidade no ato de citação, sob o 

argumento de que não compõe grupo econômico, ostentando endereço em local diverso (Macaé) e pleiteando 

devolução de prazo. Decisão do juízo a quo indeferindo o requerimento. Panorama fático-processual que, a 

latere da discussão acerca da existência de interrelação econômico-empresarial com as demais partes, afigura-

se ainda incipiente, inexistindo prejuízo concreto pelo suposto vício no ato inaugural de comunicação do 

processo, porquanto ainda não apresentadas as contestações pelas demais corrés. Princípio pas de nullité 

sans grief (Art.277, CPC). Se a parte ao levantar vício processual não demonstra a existência de dano efetivo 

pela alegada atipicidade na realização do ato, mesmo em se tratando de citação, não há que se reconhecer a 

ocorrência de nulidade. Comparecimento 'espontâneo' que supre a suposta irregularidade (Art.239, § 1º, CPC). 

Hipótese em tela que, além de não inserida no rol do Art.1.015, CPC, não configura exceção casuística traçada 

pelo Colendo STJ (taxatividade mitigada), porquanto inexistente urgência ou risco de ineficácia do provimento 

ao final (REsp. nº 1704520/MT). Recurso que se afigura de manifesta inadmissibilidade ante a ausência de 

cabimento e interesse. Não conhecimento do agravo (Art. 932, III, CPC).  

 

Leia a Decisão Monocrática 

 

Fonte: EJURIS. 
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----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça aceita denúncia contra 25 acusados de fraudes em contratos na área de 

assistência social do Governo do Estado e da Prefeitura do Rio 

 

Fonte: TJRJ 

 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Recebimento de pensão por dependentes de ex-governadores do PA é inconstitucional 

 

Segundo o ministro Luiz Fux, relator, a concessão de benefício dessa natureza a ex-presidentes da República foi 

abolida na Constituição Federal, em nome do princípio republicano. 

 

Por maioria de votos, o Plenário invalidou o artigo 4º da Lei estadual 5.360/1986 do Pará, que prevê o 

pagamento de pensão à viúva e aos filhos menores de idade de ex-governadores. Na sessão virtual concluída 

em 4/9, o Plenário julgou procedente a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 590, 

ajuizada pelo governador do Pará, Helder Barbalho, para declarar que o dispositivo não foi recepcionado pela 

Constituição Federal.  

 

Barbalho contestou também decisões judiciais que mantinham o pagamento do benefício, correspondente a 

85% da remuneração de desembargador do Tribunal de Justiça do Estado. 

 

O governador argumentava que a Corte já havia decidido, no julgamento da ADI 4.552, pela 

inconstitucionalidade do artigo 305, parágrafo 1º, da Constituição do Estado do Pará, que previa o pagamento 

de valores a título de representação a ex-governadores. Com a decisão, também teriam sido suspensas as 

pensões pagas às viúvas e aos filhos menores de ex-governadores.  

 

No entanto, o Tribunal de Justiça estadual deferiu medidas cautelares para manter o benefício, com 

fundamento no artigo 4º da Lei 5.360/1986. 

 

Princípio republicano 

 

Em seu voto, o ministro Luiz Fux destacou que, a partir da promulgação da Constituição Federal, a concessão 

de benefício dessa natureza a ex-presidentes da República foi abolida, mas alguns estados mantiveram a 

previsão para governadores em suas constituições estaduais.  

 

A mudança em âmbito federal, segundo Fux, se deu em respeito ao princípio republicano, "uma vez que o 

mandato de Presidente da República possui período determinado e, após esse período, o indivíduo que ocupou 

o cargo não faz jus a qualquer pagamento pelo Estado". 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7559421
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Para o ministro, a norma estadual vem na contramão desse entendimento, "pois possibilita a manutenção do 

pagamento de pensão a familiares de pessoas que não exercem mais mandato eletivo, sem nenhuma 

contraprestação". Além disso, o relator ressaltou que não há razão constitucional para a manutenção do 

benefício, "uma vez que manifesta flagrante violação aos princípios da impessoalidade e da moralidade 

administrativa". O ministro também afastou a possibilidade de violação a direito adquirido. “Não existe direito 

adquirido a determinado regime jurídico, mormente quando o regime jurídico que se pretende ver preservado 

não encontra guarida na Constituição Federal", destacou. 

 

Modulação 

 

Como a questão trata de verbas alimentares pagas há muito tempo, Fux assentou em seu voto a necessidade 

de modular os efeitos da decisão, de forma a não exigir a devolução dos valores recebidos até a data da 

publicação do acórdão deste julgamento. Seu voto foi acompanhado pelos demais ministros, à exceção do 

ministro Marco Aurélio, que divergiu parcialmente, quanto à modulação dos efeitos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro determina aplicação imediata de incentivos às candidaturas de pessoas negras 

definidos pelo TSE 

 

Segundo a decisão do ministro Ricardo Lewandowski, regras passam a valer já nas eleições de novembro. A 

determinação do TSE adiava a aplicação para 2022. 

 

O ministro Ricardo Lewandowski deferiu medida cautelar para determinar a aplicação, nas eleições de 2020, 

dos incentivos às candidaturas de pessoas negras no formato definido pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE). A 

decisão foi proferida na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 738, ajuizada pelo 

Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), e será submetida a referendo do Plenário. 

 

TSE 

 

Em resposta a uma consulta eleitoral formulada pela deputada federal Benedita da Silva (PT-RJ), o TSE decidiu 

que a aplicação dos incentivos deveria obedecer ao “princípio da anterioridade”, segundo o qual as alterações 

legislativas no processo eleitoral não se aplicam “à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência”.  

 

Dessa forma, a determinação de distribuição dos recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha 

(FEFC) e do tempo de propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão de forma proporcional à quantidade 

de candidatos negros de cada partido deveria entrar em vigor apenas para as eleições de 2022. 

 

Aperfeiçoamento das regras 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=451550&ori=1
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Em sua decisão, o ministro Lewandowski observou que o TSE, ao decidir a questão, verificou que a 

subrepresentatividade de pessoas negras nos cargos eletivos decorre do racismo estrutural na sociedade e 

caracteriza um estado de coisas inconstitucional. Segundo ele, a decisão coincide com o entendimento firmado 

pelo STF na ADPF 186, de sua relatoria, sobre a constitucionalidade da fixação de cotas raciais para o ingresso 

de estudantes em universidades públicas. 

 

Lewandowski destacou que, na sua avaliação, a resposta do TSE à consulta eleitoral não pode ser 

compreendida como alteração do processo eleitoral, pois não foi modificada a disciplina das convenções 

partidárias, os coeficientes eleitorais ou a extensão do sufrágio universal. Para o ministro, o TSE apenas 

introduziu um aperfeiçoamento nas regras relativas à propaganda, ao financiamento das campanhas e à 

prestação de contas, “todas com caráter eminentemente procedimental”, com o propósito de ampliar a 

participação de pessoas negras no embate democrático pela conquista de cargos políticos.  

 

Segundo o relator, a obrigação dos partidos políticos de tratar equitativamente os candidatos decorre da 

obrigação de resguardar o regime democrático e os direitos fundamentais e de “promover o bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade”. 

 

Urgência 

 

Ao deferir o pedido do PSOL, o ministro salientou que, segundo o calendário eleitoral, ainda se está no período 

das convenções partidárias (de 31/8 a 16/9), em que as legendas escolhem os candidatos e têm até 26/9 para 

efetuar o registro. Em seu entendimento, o cronograma evidencia que a implementação dos incentivos 

propostos pelo TSE desde já não causará nenhum prejuízo às agremiações políticas, sobretudo porque a 

propaganda eleitoral começa apenas em 27/9. O ministro assinalou, ainda, que uma decisão do STF, cautelar 

ou de mérito, após os prazos do calendário eleitoral perderia seu objeto, por manifesta intempestividade.  

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Celso de Mello nega ao presidente da República possibilidade de prestar 

depoimento por escrito em interrogatório 

 

De acordo com o ministro, o benefício especial de depoimento por escrito aos chefes dos Três Poderes aplica-

se somente aos casos em que figurem como testemunhas ou vítimas, não na condição de investigados ou réus. 

 

O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), relator do Inquérito (INQ) 4831, instaurado 

contra o Presidente da República, Jair Bolsonaro, e o ex-ministro da Justiça e Segurança Pública Sérgio Moro, 

negou ao chefe de Estado a prerrogativa processual de depor por escrito que, em seu favor, havia sido 

requerida pelo procurador-geral da República, Augusto Aras. 

 

A decisão do ministro Celso de Mello tem como fundamento e suporte legitimador a regra fundada no artigo 

221, caput e parágrafo 1º do Código de Processo Penal. A norma legal somente concede o benefício especial 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=451416&ori=1
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de depoimento por escrito aos chefes dos Três Poderes da República que figurem como testemunhas ou 

vítimas, não, porém, quando ostentem a condição de investigados ou de réus. 

 

"Idêntico pedido formulado pelo então presidente do Senado Federal (e do Congresso Nacional), que figurava 

como investigado em determinado procedimento penal, foi-lhe fundamentadamente negado pelo eminente e 

saudoso ministro Teori Zavascki", relembrou o ministro Celso de Mello em sua decisão. 

 

O ministro ressalta que a decisão já se encontrava pronta em 18/08/2020, quando, inesperadamente, sofreu 

internação hospitalar e posterior cirurgia, o que o impediu de assinar o ato decisório em questão, "somente 

vindo a fazê-lo agora, não obstante em licença médica, em face de expressa autorização legal prevista no art. 

71, § 2º, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional (LOMAN)". 

 

Para conhecimento integral da decisão do ministro Celso de Mello, que não corre em regime de sigilo, basta 

acessar o link abaixo. 
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Fonte: STF 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Honorários advocatícios contratuais podem ser incluídos na execução de contrato de 

locação em shopping 

 

A Terceira Turma entendeu que é possível a inclusão do valor relativo a honorários advocatícios contratuais na 

execução de contrato de locação em shopping center. 

 

O colegiado deu provimento ao recurso da empreendedora de um shopping localizado em Londrina (PR) para 

cobrar os honorários contratuais do locatário de uma das lojas, por ele ter desistido do negócio antes da 

inauguração do estabelecimento. Segundo o processo, o contrato previa que, no caso de não pagamento dos 

encargos contratuais, o locatário arcaria com todas as despesas e custas judiciais, além dos honorários 

advocatícios. 

 

No processo de execução contra o lojista, o Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) entendeu que a cobrança 

dos honorários contratuais significaria bis in idem, uma vez que já seria devido o pagamento da verba 

sucumbencial. Ao STJ, a empreendedora do shopping alegou, entre outros pontos, que o contrato de locação é 

regido pelas normas de direito empresarial e não seria abusivo exigir verba que foi livremente pactuada pelas 

partes. 

 

Contratuais e sucumbenciais 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=451495&ori=1
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11092020-Honorarios-advocaticios-contratuais-podem-ser-incluidos-na-execucao-de-contrato-de-locacao-em-shopping.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11092020-Honorarios-advocaticios-contratuais-podem-ser-incluidos-na-execucao-de-contrato-de-locacao-em-shopping.aspx


O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, afirmou que os honorários contratuais (ou convencionais) não 

se confundem com os sucumbenciais: os primeiros decorrem da contratação do advogado para atuar na ação, 

e os outros remuneram aquele que alcançou êxito no processo. O ministro lembrou que o artigo 22 da Lei 

8.906/1994 assegura aos advogados o direito aos honorários convencionais e aos de sucumbência. 

 

Segundo o ministro, em regra, os honorários contratuais são devidos por aquele que contrata o advogado para 

atuar em seu favor. "Assim, cada uma das partes responde pelos honorários contratuais de seu advogado. A 

parte vencida, além dos honorários contratuais do seu advogado, também será responsável pelos honorários 

sucumbenciais devidos ao patrono da parte vencedora", disse. 

 

No caso em julgamento, o ministro verificou no contrato de locação a previsão de que o locatário deveria pagar 

os honorários contratuais do advogado do locador, razão pela qual não se trata do pagamento da mesma verba 

– como entendeu o TJPR –, mas do repasse de custo do locador para o locatário. 

 

Livre pactuação 

 

Villas Bôas Cueva ressaltou que, de acordo com o artigo 54 da Lei 8.245/1991, "nas relações entre lojistas e 

empreendedores de shopping center, prevalecerão as condições livremente pactuadas nos contratos de 

locação respectivos e as disposições procedimentais previstas nesta lei". 

 

O ministro destacou que a atividade empresarial é caracterizada pelo risco e regulada pela lógica da livre 

concorrência, "devendo prevalecer nesses ajustes, salvo situação excepcional, a autonomia da vontade e o 

princípio pacta sunt servanda" – segundo o qual aquilo que é pactuado deve ser cumprido. 

 

"Nesse contexto, a situação que autoriza a intervenção judicial para a modificação do contrato precisa 

realmente extrapolar o que usualmente se verifica nas relações empresariais do setor", observou. 

 

Para o relator, o repasse de custos do locador ao locatário não se enquadra nessa situação e, por não haver 

outras circunstâncias excepcionais que autorizem a intromissão do Judiciário no negócio firmado, deve ser 

permitida a inclusão dos honorários na execução. 

 

Leia a notícia no site 

 

Rescisão unilateral de seguro por falta de pagamento deve ser precedida de notificação do 

segurado 

 

A Terceira Turma reafirmou o entendimento de que a rescisão de contrato de seguro por falta de pagamento 

deve ser precedida da interpelação do segurado para sua constituição em mora, bem como deve ser observada 

a extensão da dívida e se ela é significativa diante das peculiaridades do caso. 

 

O colegiado negou o recurso de uma seguradora que pretendia rescindir unilateralmente um contrato de seguro 

de vida firmado 18 anos antes, sob o argumento de que os pagamentos não eram feitos havia 18 meses. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8906.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8245.htm#art54
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11092020-Honorarios-advocaticios-contratuais-podem-ser-incluidos-na-execucao-de-contrato-de-locacao-em-shopping.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11092020-Rescisao-unilateral-de-seguro-por-falta-de-pagamento-deve-ser-precedida-de-notificacao-do-segurado.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11092020-Rescisao-unilateral-de-seguro-por-falta-de-pagamento-deve-ser-precedida-de-notificacao-do-segurado.aspx


 

O recurso teve origem em ação ajuizada por uma beneficiária para receber a indenização do seguro de vida 

contratado por seu marido em 1995, após a seguradora ter cancelado o contrato por falta de pagamento, sem 

que tenha havido a notificação prévia do consumidor. 

 

O pedido foi acolhido nas instâncias ordinárias, e a seguradora recorreu ao STJ argumentando que não seria 

possível restabelecer o contrato e o pagamento do capital segurado, em razão do longo período decorrido entre 

o inadimplemento, em agosto de 2013, e a data da morte do segurado, em março de 2015. 

 

Rescisão mitigada 

 

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que o artigo 763 do Código Civil prevê que não 

terá direito à indenização o segurado que estiver em mora com o pagamento do prêmio, se o sinistro ocorrer 

antes da sua quitação. 

 

Contudo, o ministro lembrou que, nos contratos de seguro, deve haver constante atenção ao equilíbrio 

normativo e econômico da relação negocial, "mediante a observância da sua função social e da boa-fé objetiva, 

de modo que a rescisão contratual pelo simples inadimplemento deve ser mitigada". 

 

O magistrado destacou o Enuncia do 371 da IV Jornada de Direito Civil, promovida pelo Conselho da Justiça 

Federal, o qual prevê que "a mora do segurado, sendo de escassa importância, não autoriza a resolução do 

contrato, por atentar ao princípio da boa-fé objetiva"; bem como o Enunciado 376, segundo o qual, "para efeito 

de aplicação do artigo 763 do Código Civil, a resolução do contrato depende de prévia interpelação". 

 

"Diante dessas considerações, a jurisprudência desta corte superior é pacífica em entender que o atraso no 

pagamento de parcela do prêmio do contrato de seguro não acarreta, por si só, a sua extinção automática, 

porquanto imprescindível a prévia notificação específica do segurado para a sua constituição em mora", afirmou 

o relator, ao apontar que a Segunda Seção consolidou esse entendimento na Súmula 616. 

 

Peculiaridades 

 

Bellizze ressaltou que, além da interpelação do segurado para sua constituição em mora, deverá ser observada 

a extensão da dívida e se esta é significativa diante das peculiaridades do caso. 

 

Na hipótese em julgamento, o ministro verificou que o contrato de seguro esteve vigente por mais de 18 anos – 

período durante o qual foi devidamente pago pelo titular, que deixou de quitar as parcelas do prêmio por 18 

meses, sem que tenha havido, contudo, a sua interpelação. 

 

"Levando-se em consideração o longo período de regularidade contratual e a extensão do débito, conforme os 

parâmetros estabelecidos pelos precedentes desta corte superior, não se mostra plausível, na presente 

hipótese, a dispensa da notificação do segurado para a rescisão contratual em razão da inadimplência", 

concluiu. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art763
https://www.cjf.jus.br/enunciados/enunciado/496
https://www.cjf.jus.br/enunciados/enunciado/510
https://scon.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=%28sumula%20adj1%20%27616%27%29.sub.
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Parceria vai garantir direitos e proteção social a crianças e adolescentes 

 

CNJ publica resultados do programa Justiça Presente 
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s por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11092020-Rescisao-unilateral-de-seguro-por-falta-de-pagamento-deve-ser-precedida-de-notificacao-do-segurado.aspx
https://www.cnj.jus.br/parceria-vai-garantir-direitos-e-protecao-social-a-criancas-e-adolescentes/
https://www.cnj.jus.br/cnj-publica-resultados-do-programa-justica-presente/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

